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Arbitragem Obrigatória 

N.º Processo: AO/23/2024 – SM. 

Conflito: artigo 538.º do Código do Trabalho – Arbitragem Obrigatória para determinação de serviços mínimos. 

Assunto:  GREVE NA UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO ALENTEJO, E.P.E. | SEP - SINDICATO DOS ENFERMEIROS PORTUGUESES 

| PEDIDO DE ARBITRAGEM OBRIGATÓRIA PARA DETERMINAÇÃO DE SERVIÇOS MÍNIMOS. 

 

ACÓRDÃO 

 

I – ANTECEDENTES E FACTOS 

 

1. A presente arbitragem resulta, por via de comunicação de 05/08/2024, dirigida pela Direção-Geral do 

Emprego e das Relações de Trabalho de Lisboa (DGERT) à Secretária-Geral do Conselho Económico Social 

(CES) e recebida nesse, no mesmo dia, de aviso prévio subscrito pelo SEP - Sindicato dos Enfermeiros 

Portugueses, para as trabalhadoras e os trabalhadores seus representados na Unidade Local de Saúde do 

Alto Alentejo, E.P.E., estando a execução da greve prevista nos seguintes termos: 

Greve das 12 às 16 horas no dia 14 de agosto de 2024, nos termos definidos no pré-aviso de 

greve. 

2. Em cumprimento do disposto no n.º 2 do art. 538.º do Código do Trabalho (CT), foi realizada reunião nas 

instalações da DGERT de Lisboa, no dia 05/08, da qual foi lavrada ata assinada pelos presentes. Esta ata 

atesta, designadamente, a inexistência de acordo sobre os serviços mínimos a prestar durante o período de 

greve, bem como a ausência de disciplina desta matéria na regulamentação coletiva de trabalho aplicável. 

 

3. Está em causa uma empresa do Setor Empresarial do Estado, razão pela qual o litígio deve ser apreciado e 

decidido por Tribunal Arbitral, nos termos da al. b) do n.º 4 do art. 538.º do CT. 

 

II– TRIBUNAL ARBITRAL 

 

4. O Tribunal Arbitral foi constituído nos termos do n.º 3 do art. 24.º do Decreto-Lei n.º 259/2009, de 25 de 

setembro, com a seguinte composição: 
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 - Árbitro Presidente:  Jorge Cáudio de Bacelar Gouveia; 

- Árbitro da Parte dos Trabalhadores:  Artur José Freire Martins Madaleno; 

 - Árbitra da Parte dos Empregadores: Alexandra Marina Bordalo Gonçalves. 

 

5. O Tribunal reuniu nas instalações do CES, em Lisboa, de modo híbrido, no dia 09 de agosto, pelas 10h00m, 

seguindo-se a audição dos representantes do sindicato e da entidade pública empresarial de saúde, cujas 

credenciais foram juntas aos autos.  

Compareceram, em representação das respetivas entidades e pela ordem de audição: 

Pelo SEP - Sindicato dos Enfermeiros Portugueses:  

Enf. José Carlos Martins. 

Pelo Unidade Local de Saúde do Alto Alentejo, E.P.E.,  

Enf. Jorge Manuel Ramos Lourenço Marques; 

Dra. Maria Luisa Nunes Lopes. 

 

6. Os/As representantes das partes prestaram os esclarecimentos solicitados pelo Tribunal Arbitral. 

Os/As representantes das entidades empresariais de saúde reiteraram a sua posição sobre os serviços 

mínimos. 

 

III – ENQUADRAMENTO JURÍDICO FUNDAMENTAÇÃO 

 

7. A Constituição da República Portuguesa (CRP) garante o direito à greve dos trabalhadores (n.º 1 do art. 

57.º CRP), remetendo para a lei “a definição das condições de prestação, durante a greve, de serviços 

necessários à segurança e manutenção de equipamentos e instalações, bem como de serviços mínimos 

indispensáveis para acorrer à satisfação de necessidades sociais impreteríveis” (n.º 3 do art. 57.º CRP). 

O direito à greve, como direito fundamental, tem de ser interpretado em harmonia com outros direitos 

fundamentais, como a liberdade de circulação, o direito à saúde, o direito ao trabalho ou o direito à educação.  

Não existindo direitos absolutos, nenhum dos direitos pode prevalecer de per si, suscitando-se uma situação 

de concorrência e de colisão de direitos fundamentais na sua aplicação concreta. 
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8. No Código do Trabalho (CT), prevê-se a obrigação de as associações sindicais e de os trabalhadores 

aderentes assegurarem, durante a greve, a “prestação dos serviços mínimos” indispensáveis à satisfação de 

“necessidades sociais impreteríveis” no setor em causa (n.ºs 1 e 2 do art. 537.º do CT). 

Nos termos do art. 538º, nº 5, do CT, a decretação de serviços mínimos deve respeitar os princípios da 

necessidade, da adequação e da razoabilidade, todos eles dimensões do princípio geral da proporcionalidade 

(sobre o princípio da proporcionalidade, v., por todos, JORGE BACELAR GOUVEIA, Manual de Direito 

Constitucional, II, 7ª ed., Almedina, Coimbra, 2021, pp. 144 e ss.). 

 

9. À luz do disposto no n.º 3 do art. 57.º da CRP e dos n.º 1 do art. 537.º e n.º 5 do art. 538.º do CT, uma greve 

suscetível de implicar um risco de paralisação dos serviços públicos deve ser acompanhada da definição dos 

serviços mínimos, no respeito dos princípios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade, na 

medida do estritamente necessário à salvaguarda de outros direitos ou interesses constitucionalmente 

protegidos. 

 

10. Todavia, a definição de serviços mínimos, nos termos constitucionais e legais, assume sempre um caráter 

excecional porque implica uma limitação do direito fundamental à greve, embora corresponda à proteção de 

valores que igualmente têm uma dignidade constitucional. 

Por isso, impõe-se fazer uma ponderação de bens, avaliando da relevância da proteção dos direitos e 

interesses em presença, na certeza de que o legislador constitucional, na delimitação do direito à greve, não 

configurou este direito fundamental dos trabalhadores como um direito irrestrito, sendo a definição de 

serviços mínimos uma limitação ao seu exercício. 

 

11. No caso em apreço, trata-se de uma atividade – a da prestação de cuidados de saúde – que tem 

implicações óbvias no tocante à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, sendo ela um dos seus mais 

claros exemplos.  

Contudo, a definição de serviços mínimos, feita segundo a lógica do princípio geral da proporcionalidade, 

deve ser a mais contida possível, considerando a natureza essencial e urgente de determinados serviços e 

prestações de saúde, sem que aos mesmos haja alternativas, tendo ainda o Tribunal Arbitral ponderado os 

argumentos que foram apresentados pelas partes nas audições ocorridas.  
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Não obstante o tempo muito reduzido da greve anunciada, 4 horas, a verdade é que há especiais 

constrangimentos que devem ser minorados em razão de atividades que são feitas no turno da manhã, e não 

são tão prementes noutras alturas do dia, pelo que o Tribunal Arbitral, não aceitando totalmente as posições 

apresentas pelas partes, entende como melhor uma solução intermédia e de conciliação entre elas, assim se 

defendendo a continuidade da atividade de prestação de cuidados de saúde necessários durante o tempo da 

greve.  

  

IV – DECISÃO 

 

12. Pelo exposto, o Tribunal Arbitral decide, por unanimidade, definir os serviços mínimos a cumprir na 

paralisação declarada “Greve das 12 às 16 horas no dia 14 de agosto de 2024, nos termos definidos no pré-

aviso de greve”, nos termos a seguir expostos: 

 

I – Situações de urgência, assim como todas aquelas situações das quais possa resultar dano 

irreparável/irreversível ou de difícil reparação, medicamente fundamentadas, bem como as 

seguintes: 

a) Cuidados de enfermagem que devem ser prestados: 

i) Em Situações de urgência nas unidades de atendimento permanentes que funcionam 24 

horas por dia; 

ii) Nos serviços de internamento que também funcionam 24 horas por dia; 

iii) Nos cuidados intensivos; 

iv) No bloco operatório - com exceção dos blocos operatórios de cirurgia programada; 

v) Na urgência; 

vi) Na hemodiálise; 

vii) Nos tratamentos oncológicos.  

 

II – Serviços mínimos de tratamento oncológico 
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a) A realização de intervenções cirúrgicas ou início de tratamento não cirúrgico (radioterapia ou 

quimioterapia), em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível de prioridade 4, nos 

termos da Portaria n.º 153/2017, de 4 de maio; 

b) A realização de intervenções cirúrgicas em doenças oncológicas de novo, classificadas como de nível 

de prioridade 3, nos termos da Portaria n.º 153/2017, de 4 de maio, quando exista determinação médica 

no sentido da realização dessa cirurgia e, comprovadamente, não seja possível reprogramá-la nos 15 

dias seguintes ao anúncio da greve; 

c) A continuidade dos tratamentos programados em curso, tais como programas terapêuticos de 

quimioterapia e de radioterapia, através da realização das sessões de tratamento planeadas, bem como 

tratamentos com prescrição diária em regime ambulatório (por exemplo, antibioterapia ou pensos). 

 

III – Outras situações, designadamente cirurgias programadas sem o carácter de prioridade 

enunciado: 

  a) Devem ser consideradas de acordo com o plano de contingência das instituições para situações 

equiparáveis, designadamente: 

  i) Tolerância de ponto – anunciadas frequentemente com pouca antecedência 

  ii) Cancelamento de cirurgias no próprio dia – por inviabilidade de as efetuar no horário 

normal de atividade do pessoal ou do bloco operatório. 

 

IV – “Hospital de Dia”: não é necessária a prestação de serviços mínimos adicionais (estão satisfeitas as 

exigências de urgência e os casos especialmente graves em matéria oncológica). 

 

V – Pessoal de enfermagem para prestação de serviços mínimos indispensáveis: 

 a) Número de profissionais de enfermagem igual ao do turno da tarde, no horário aprovado à data 

do anúncio da greve; 

 b) O número referido é acrescido dos seguintes meios adicionais, referentes ao bloco operatório para 

cirurgia de oncologia: 

  i) 3 profissionais de enfermagem (1 instrumentista, 1 de anestesia e 1 circulante) no bloco 

operatório;  

  ii) 1 profissional de enfermagem a assegurar o recobro. 
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VI – Licitude do recurso ao trabalho dos aderentes à greve 

Só é lícito o recurso ao trabalho dos aderentes à greve quando os serviços mínimos indispensáveis 

para ocorrerem à satisfação de necessidades sociais impreteríveis não possam ser assegurados por 

profissionais de enfermagem disponíveis, não aderentes, detentores de qualificação profissional adequada 

para a prestação de cuidados de enfermagem. 

 

VII – Segurança e manutenção do equipamento e instalações 

a) A “segurança e manutenção do equipamento e instalações” é matéria alheia às legais “competências 

funcionais” do pessoal de enfermagem. Sendo certo que,  

b) Existe mesmo “corpo” profissional a quem tal está cometido. De todo o modo, 

c) O pessoal de enfermagem, como sempre o faz, assegurará a praticabilidade funcional do 

“instrumentalmente” necessário para o desempenho profissional, no quadro da prestação dos 

“serviços mínimos indispensáveis”. 

 

VIII – Os representantes dos sindicatos devem designar os trabalhadores necessários e suficientes 

para assegurar os serviços mínimos ora definidos até 24 horas antes do início do período de greve. 

Caso não o façam, essa designação será realizada pelas instituições de saúde.  

 

Lisboa, 10 de agosto de 2024. 

Árbitro Presidente 

Jorge Cáudio Bacelar Gouveia 

 

Árbitro da Parte dos Trabalhadores 

Artur José Freire Martins Madaleno 

 

Árbitra da Parte dos Empregadores 

Alexandra Marina Bordalo Gonçalves 
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